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ÔNIBUS EM BRASÍLIA: TARIFAS E CAIXA ÚNICO

Os usuários de qualquer serviço público tem o direito de saber 

como são calculadas as tarifas correspondentes e a Constituição 

Federal (Art. 54, inciso XXXIII) qarante a todos o direito de re­

ceber dos órgãos públicos informações de interesse particular ou 

coletivo.

As tarifas do transporte por Ônibus em Brasília têm sido motivo 

de variadas »a t e r i ? s jornalísticas e ocupado considerável espaço 

nos meios de comunicação.

Fal;-se nos "altos custos" do transporte, nos "déficits" do Cai::a 

único, nas "evasões de receita" e tantas outras justificativas 

para os reajustes tarifários.

Como saber quais são os custos do Transporte por ônibus?

No Brasil, as tarifas dos Transportes por ônibus são determinadas 

a partir dos custos. Em geral, procura-se saber quanto custa o 

serviço (no caso o transporte por ônibus) e rateia-se entre os 

usuários, Todos pagam um pouco, de forma que a arrecadação pague 

as despesas ou cubra os custos.

Para saber quais são os custos, o procedimento usual é o preen­

chimento de uma "planilha" onde são indicados os vários componen­

tes do custo: consumo de óleo diesel, desgaste dos pneus, paga­

mentos do pessoal, amortização dos equipamentos, etc. Esses com­

ponentes se dividem em dois grupos: os custos fixos, que não de-
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pendem da operação e os custos variáveis, que são proporcionais à 

quilometragem percorrida.

Nao se trata, pois, apenas de saber quais sao os custos, mas, 

também, em média, quantos quilômetros os Ônibus rodam por mês e 

quantos usuários pagam a passagem.

De forma simples, sabendo quantas pessoas pagam as passagens (por 

isso existe a roleta ou catraca), quantos quilômetros tem cada 

linha e quantas viagens os Ônibus fazem em cada linha (existe uma 

programação a ser cumprida pelas empresas) resta somente saber 

quais sao os custos.

Para saber quais sao os custos, deve-se, como já dissemos, preen­

cher uma "planilha" que nada mais é do que um quadro com locais 

para ir colocando os preços e valores de cada item e a quantidade 

utilizada, permitindo-se, então, fazer os cálculos simples (somas 

e multiplicações) para a obtenção dos custos. Os preços sao obti­

dos no mercado e as quantidades devem ser determinadas tecnica­

mente. Norma 1 mente os preços são reduzidos ao quilômetro, isto é, 

procura-se saber quanto custa um quilômetro da viagem de ônibus. 

Por exemplo, se um litro de óleo diesel custa NCz$10,00 e um ôni­

bus consome um litro a cada 2,5 quilômetros, gastará NCz$4,"00 por 

quilômetro. Da mesma forma, se um motorista "custa"(salários mais 

encargos) NCz$35.000,00 por mês e dirige um Ônibus por A. 500 qui­

lômetros por mês, então "custará" NCz$7,7S por quilômetro.

Além das despesas, outros custos devem ser ca 1cu1 a dos , como a de­

preciação dos veitulos e instalações e o lucro das empresas ope­

radoras como remuneração pelo serviço prestado.
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0 que é essa remuneração e porquê esse lucro?

Os serviços públicos dr responsabilidade do governo podem tanto 

ser ■fornecidos diretamente como indiretamente, através de conces­

são à iniciativa privada» conforme prevê o Art. 175 da Constitui­

ção Federal.

No caso do Distrito Federal, o governo presta os serviços contra­

tando os veículos por quilômetro rodado a empresas credenciadas.

As planilhas identificam o custo do quilômetro rodado que, de 

acordo com o contrato, corresponde ao preço a ser pago pelo go- 

verno à empresa operadora. Nesse preço, está incluída a remunera­

ção dos serviços ou lucro.

Cabe perguntar qual é o lucro justo, a remuneração adequada.

0 Econ. Inácio Rangel, em artigo publicado para a Folha de São 

Paulo, dizia que □ lucro legal deve ser fixado pelo órgão norma­

tivo designado pelo poder concedente, tendo como orientação o 

custo do capital no mercado financeiro em que o capital deva ser 

1evantado.

No Brasil, as concessões dadas a empresas de ônibus têm fixado em 

12Z ao ano a taxa de remuneração do capital investido o que, 

aliás, é o máximo permitido pela Constituição Federal (Art.192, 

8:32). Entretanto, o Art.175 estabelece que lei ordinária fixará a 

política tarifária dos serviços públicos, inclusive os Transpor­

tes Coletivos.

Para que os usuários saibam os valores atribuídos nas planilhas, 

o Governo do Distrito Federal deveria publicá-las, periodicamen­

te, atendendo, assim, ao que reza o Art.52, inciso XXXIII da

Constituição.



4

E as planilhas do Distrito Federal? 0 que se pode dizer sobre 

elas?

No primeiro semestre de 1988 uma comissão, designada pelo então
■í

> Governador José Aparecido, reavaliou a estrutura de custos ope/fa- 

ctonais para a remuneração dos serviços convencionais de Trans­

porte Coletivo do Distrito Federal.

Daquelas planilhas, que de forma geral permanecem até hoje, pode- 

se dizer o seguinte:

. o serviço de Ônibus urbano convencional do DF tem os custos 

unitários calculados através de duas planilhas conhecidas como 

tipo "A", para as linhas chamadas internas (circulares do Plano 

Piloto e das Cidades Satélites) e tipo “B", para as linhas de li­

gação entre as Cidades Satélites e o Plano Piloto.

Ambas as planilhas apresentam a mesma estrutura básica, diferindo 

apenas em relação aos coeficientes técnicos utilizados para os 

cálculos.

0 modelo da planilha processa cada item de custo reduzindo-o ao 

quilômetro. Não há separação explícita dos custos fixos e dos va­

riáveis, muito embora seja possível identificar e analisar os 

efeitos da variação da quilometragem rodada por veiculo, da va­

ria ç a o da frota e sua composição e de outros imobilizados. Entre­

tanto, isso não é de todo explícito para pessoas menos envolvidas 

com o problema, dificultando-se, assim, a identificação de algu­

mas possíveis ineficiências do sistema.

• Entre os ítens da planilha que mereciam adequada consideração, 

o primeiro deles era o de PEÇAS DE REPDSIÇSO, que não se relacio­
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na com a idade da frota, mas trata-se, somente, de um valor fixo 

por quilômetro. Evidentemente, um veículo novo apresenta custos 

de manutenção muito menores, muito embora tenha uma maior depre- 

c i a ç ão .

A forma utilizada penaliza, de forma perigosa, os veículos de 

maior idade e beneficia, substanc ia 1mente , as empresas que têm 

frotas mais novas, provocando lucro excessivo para as últimas 

e,talvez, prejuízo ãs empresas de frota mais velha. No caso do 

Distrito Federal, a TCB, estatal do setor, está sendo penalizada 

nesse item até por estar sujeita às normas contábeis das empresas 

públicas, que não facilitam as compras no mercado e a renovação 

■da frota através do mercado financeiro.

A R E fl U N E R A C ã 0 DO CAPITAL, também não era adequada, pois, além de 

incluir um " e mp r é s t i m<; c c-m p u 1 s o r i o " a título de Programa de Reno­

vação da Frota que deve ser convenientemente analisado, apresen­

tava uma ."remuneração do capital de giro" que é inexplicável, a * 

nosso var.

0 "empréstimo" embutido nos custos a titulo de Renovação da Frota 

era, na realidade, um privilégio de capitalização das empresas, 

conseguindo recursos sem necessidade de avais ou outros compro­

missos, a não ser o de aplicá-los. Além de se tratar de uma forma 

desejada por todas as empresas para expansão do patrimônio, se 

considerar que o retorno à população será com uma possível "me­

lhoria nos serviços", pode-se interpretar, no máximo, como um 

compra antecipada de serviços não claramente especificados, por 

parte da população usuária, para os futuros usuários do sistema. 

Ouestiona-se a justiça de onerar dessa forma preços já tão eleva­
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dos.

Em 'elação á remuneração do capital de giro, entende-se como pa­

gamento de juros, ou um lucratividade atribuída ao ATIVO CIRCU­

LANTE , o que é inadmissível. Nesse caso, as empresas, além de 

aplicar no "OVER" e no "OPEN as arrecadações diárias e promoverem 

adequados saldos bancários, ainda recebem por esse dinheiro remu­

neração melhor que a Caderneta de Poupança (12Z a.a.). Não encon­

tramos explicação contábil para esse sub-ítem.

Ainda completa as distorções desse item o Parágrafo 1 da Resolu­

ção n® 335/87-CTPC/DF, que incluiu nos "custos" os itens de "be­

nefícios scciais" de uniformes e auxilio-refeição.

é importante ficar claro que, quando a empresa distribui esses 

"benefícios", ela deve tê-los analisado no sentido de conseguir, 

com isso, alguma redução dos custos totais ou melhorias operacio­

nais, além das deduções no Imposto de Renda.

Não se aditite, pois, sua inclusão na planilha de custo, como não 

se podería admitir a inclusão de custos de treinamento ou outros 

que, como os anteriormente citados, devem ser entendidos como in­

vestimentos com retorno para a própria empresa.

. 0uanto aos Índices e parâmetros da planilha, se alguns podem 

ser atualizados, outros são duvidosos e discutíveis.

0 coeficiente técnico de consumo deve ser ajustado e melhorado, 

inclusive buscando melhor eficiência e adequação tecnológicas, 

pois e x i sie m dados mais adequados para o DF levantados pelo G EI- 

POT .

0 Fator de Utilização ce Motoristas e Cobradores p o o e ser melho­

rado, meo^ante ajustes operacionais, enquanto que esse mesmo fa- 
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t or para mecânicos parece bastante alto, pois uma empresa com du­

zentos ônibus teria, de acordo com o índice, cerca de duzentos e 

cinco mecânicos.

A situação fica ainda mais grave, quando se admite um coeficiente 

de ajuste para horas extras e outros adicionais para esses fato­

res de utilização de pessoal, incluindo-se quinquênios que, en- 

tende-se, não aparecem na empresa privada.

É importante observar que o item pessoal representa uma parte 

percentual importante nos custos operacionais (cerca de 60Z 

atualmente) e deve, pois, ser tratado com mais rigor.

Outro item significativo era o que tratava das peças de reposi­

ção, que apresentava-se como bastante elevado - equivalente à so­

ma dos combustíveis, lubrificantes e pneus - e igual para o qui­

lômetro rodado de veículos novos ou muito velhos, além de . terem 

sido auditados quando a situação da frota era muito pior que a 

atual .

0 que é o Caixa único?

0 Caixa único é uma sistema de administração centralizada de re­

muneração dos serviços, em que toda a receita é concentrada pelo 

governo, através do órgão de gerência do sistema que no caso de 

Brasília é o DTU. 0 Caixa único distruibui a receita arrecadada 

entre as empresas operadoras dos serviços segundo os termos dos 

contratos, sendo a quilometragem rodada o critério adotado pelo 

GDF .

Teioricamente, a concepção do Caixa único como um modelo de remu­

neração dos serviços de transporte público por ônibus permite:* -■ 
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. evitar o repasse de custo operacional ao usuário, impedindo que 

o «esmo assuma os custos de uma operação irracional ou de inefi­

ciência administrativa das empresas, 

, desvincular a receita da empresa do custo operacional de suas 

linhas, evitando o desequilíbrio de receita arrecadada entre 

elas;

. possibilitar um melhor controle operacional do sistema por par­

te do órgão de gerência, tendo em vista que o contrato feito nes­

ses termos facilita o remanejamento de linhas e respectiva frota, 

sem que a operadora seja prejudicada.

Com essas três principais funções desse modelo de remuneração dos 

serviços, seria possível:

. evitar aumento excessivo na tarifa, beneficiando, principalmen­

te, o usuário de linhas de longa distancia, dado que a forma de 

remuneração é por quilômetro rodado.

. que empresas que operam linhas deficitárias por forca das con­

dições operacionais (linhas de ligação mais longas e mesma tarifa 

das linhas mais curtas), pudessem continuar operando sem baixar 

seu nível de serviço ou afetar o seu caixa.

Esse modelo de remuneração deve ter como fonte de receita, além 

da tarifa, repasse do governo, receitas de aplicação financeira e 

outras fontes externas a operação, que dependem da criatividade e 

seriedade administrativa do órgão de gerência, bem como de inte­

resse político em mobilizar fontes alternativas para financiamen­

to do sistema.

0 fluxo do Caixa único ê relativamente simples. Cada empresa re­

cebe uma programação do que deve produzir em quilômetros por cada 
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linha que opera, considerando a programação horária e a extensão 

da linha, e o que o DTU chama de quilometragem especificada. Ds 

principais instrumentos de controle são o Boletim de Controle 

Operaciona 1 -BCO e o Boletim de Transporte Coletivo-BTC. 0 Boletim 

de Controle Operacional é vinculado ao veículo. Nele são regis­

trados todos os movimentos de cada veiculo, indicando a linha on­

de operou, o ponto de origem, as paradas, registra o odometro no 

início da operação e final, bem como a roleta . Além disso o BCO 

tem o registro do motorista e cobrador que operaram nele. Ao fi­

nal de cada dia a primeira via do Boletim de Controle Operacional 

é entregue ao DTU. Já o Boletim de Transporte Co 1etivo-BTC, esse 

é vinculado do cobrador, pois o cobrador pode trabalhar em vários 

veículos diferentes. Nesse Boletim o cobrador anota dados da ro- 

1e t a(a o início e fim do turno) e discrimina os tipos de passagei- 

ros(se inteira, se estudante, se va 1e-transporte ) . Anota, também, 

a receita arrecadada. A cada 2 horas a primeira via do Boletim de 

Transporte Coletivo é entregue ao DTU.

D DTU processa as informações para obtenção do Relatório do Caixa 

único por empresa, por linha, com as respectivas . qui 1 □metragens 

especificadas, realizadas e admitidas, bem como o custo admitido, 

a receita da linha e da empresa e o saldo (custo menos a receita, 

linha por linha), 

Nesse momento, são preparadas as notas de dêbito/crédito, isto é, 

são feitas as contas do quanto as empresas terão que pagar ao 

Caixa unaico ou receber de volta. Nesse caso, o governo passa a 

ser o gerente financeiro do sistema, compensando as contas c o r - 

rentes de cada empresa.
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Quais os problemas do Caixa único

Alguns problemas, no entanto, estão transformando o fluxo do Cai­

xa único em um emaranhado de contas que está envolvendo pessoal 

altamente capacitado, desviando-os do seu papel principa 1,que é o 

de crítica e monitoração. 0 primeiro é um problema de tempo de 

processamento. 0 segundo, é a necessidade de preparar notas de 

débito/crédito complementares em razão de complementaçao do va 1e- 

transporte, de complementaçao das viagens realizadas que não es­

tavam incluídas na quilometragem especificada e por atraso no pa­

gamento por restrições orçamentárias. Segundo informações dos em­

presários chega a provocar defasagem de 40 dias. Essa situação 

leva-nos a crer que a administração financeira do sistema pode 

estar provocando os maiores entraves ao modelo de remuneração do 

Caixa único.

A responsabi 1 idade da administração da conta vinculada do Caixa 

único é da TCB . -

Outra problema, este não mais um problema operacional, é que o 

Caixa único pode transíormar-se em mera concessão de subsídio, 

tendendo a criar ineficiências e distorções, desperdício de re­

cursos escassos e decisões socialmente questionáveis. A disponi­

bilidade do subsidio faz com que os administradores cedam às 

pressões cos operadores (tanto patrões como empregados), aumen- 

tando os custos de operação do sistema. 0 repasse automático de 

quaisquer niveis de despesas para a remuneração das empresas ope­

radoras retira o incentivo a racionalização dos serviços que elas 

fornecem e aos pedidos de elevação de salários e outros encargos.
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0 resultado, a longo prazo, apresenta empresas e empregados de­

sinteressados na qualidade do serviço oferecido e nos custos de 

fornecê-lo.

Outros problemas podem ser apontados como decorrência das distor­

ções desse modelo de gerência financeira do transporte por ôni­

bus. A resistência a raciona 1 ização operacional que resulte em 

redução de linhas e quilometragem; o envolvimento da equipe téc­

nica com questões puramente contábeis, o que reduz a sua capaci­

dade crítica e de monitoração do sistema. Isto é, o envolvimento 

da equipe técnica com preenchimento de quadros e tabelas excessi­

vamente detalhados e, às vezes, desnecessários, impede-a de le­

vantar e desenvolver melhores índices, valores, critérios e até 

propostas de remanejamento e modificações operacionais que deem 

maior eficiência ao sistema.

Que outros problemas existem independente dos provocados pelas 

distorções do Caixa u n i c o ?

Os problemas citados em outras oportunidades como aqueles vincun- 

lados a efeitos das conquistas trabalhistas no custo operacional; 

ã não complementaçao do Vale-Transporte apôs um aumento de tari­

fa, à existência de passes estudantis e gratuidades a idosos, ro­

doviários e funcionários, são problemas comuns a qualquer sistema 

de transporte urbano, independentemente do modelo de remuneração 

e administração financeira do sistema.

E a nao complementaçao do Vale-Transporte?
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A não complementaçao do Vale-Transporte que provocaria, segundo 

cálculos do DTU, uma perda de receita de cerca de 1 0Z (após o 

reajuste de 03 de fevereiro último), nao tem sido devidamente 

equilibrada com a receita financeira da comercialização do vales 

no período anterior.

0 Va 1e-Transporte é uma fonte de receita paga pelo empresário dos 

outros setores produtivos de forma antecipada. 0 produto, o des­

locamento, é vendido antes de ser consumido. Entre a data de pa­

gamento dos vales pelo comprador até a data de resgate desses 

mesmos vales à empresa de ônibus, a entidade que comercializa es­

sa receita obtém um ganho financeiro que necessariamente deve ser 

contabilizado pelo governo ou órgão que gerencia o sistema de 

transporte da cidade.

0 que acontece com os passes estudantis e a gratuidade?

0 passe estudantil em Brasília nao é um problema, tendo em vista 

ser ele minuciosamente controlado. A via sacra que o estudante 

deve fazer para comprovar ser estudante de fato chega.ao- limite 

da paciência do ser humano. 0 lado positivo disso é que Brasilia 

é uma das cidades que apresenta o menor percentual de estudantes. 

Portanto, não seria o passe estudantil uma causa tão importante 

na elevação do preço das passagens. Sem dúvida, qualquer ab a t i- 

mento ou gratuidade fornecidas recai sobre o passageiro pagante 

na figura do 'passageiro equivalente". 0 "passageiro equivalen­

te "c or responde ao número de passageiros que pagariam uma tarifa 

inteira. Mas náo é o passe estudantil um item de peso para o cal­

culo do passageiro equivalente, em Brasilia.
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Quanto às gratuidades, esta si* são abusivas em todas as cidades 

brasileiras. E necessário que as entidades promotoras dessas gra~ 

tuidades (empresas públicas ou de utilidade pública e até mesmo o 

Estado (no caso de adoção de política social de proteção aos ido­

sos, por exemplo), assumam os encargos do fornecimento desses be­

nefícios. Repassar para o usuário pagante é, no mínimo, irracio- 

na 1 .

^tevo^Víxíe melhorar no Caixa único?!

. a Simplificação da planilha de custo operacional e a ®frv-ul g ação 

das pHanilhas de custo pelo governo.

. uma a»ação‘ mais Racional da frota evitando o excessivo nú­

mero de ônibus parados durante os períodos de entrepicos.

. uma reformulação do esquema de operação para reduzir a quilome­

tragem desnecessária.

. o governo do Distrito Federal, através do DTU, precisa BTferen-; 

ciar o custo identificado do preço a ser pago à operadora, atra- - 

vés de uma séria estrutura de monitoração dos custos, .a fim de.? 

evitar a remuneração de ineficiência.

.^liminar a compartimentação ; entre as unidades de planejamento e 

gerência financeira do Caixa único.

. aumentar a participação da comunidade usuária, através de orga­

nismos reconhecidamente r ep r es e nt a t f vo s, na Formulação de novas 

ui ternativas de operação e na definição dos n i ve i s tarifários e 

da política tarifaria,

• ^azer cumprir o Decreto n£ 9.2 6 £ , que p revê como função funda­

mental do Caixa unico a desvinculação oo custo operacional das
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tarifas, procurando, para i 550, mecanismos de arrecadação ou fon­

tes de recursos para complementar os recursos necessários para 

cobrir os d i s p e n d i o s totais dos serviços.

Assim, policiar e controlar as gratuidades é importante. Mas, 

buscar as melhorias operacionais e a racionalização do sistema é 

fundamental e prover fontes permanentes de recursos para a sobre­

vivência do sistema é essencial.

E x GDF tem pessoal capacitado para resolver todos esses proble­

mas?

. Observa-se a alta qualificação do pessoal do órgão de gerência 

do DF que, se solicitado, tem capacidade para promover a adequada 

correção dos pontos até o momento levantados, bem como diagnosti­

car, sugerir e implementar, se aceitas, medidas tendentes ã me­

lhoria total da eficiência do sistema, reduzindo custos, sem pio­

rar 0 nivel.de conforto ou melhorar o conforto e a oferta sem au­

mentar os custos.

. 0 órgão de gerência pode fcontrolar, além da quilometragem roda­

da, fs custos por linha, por área ou setor, além dos custos por 

empresa e alguns itens de consumo como combustívve1 e pneus.

Pode, 0 DTU, propor ajustes op er ac i ona i sç‘de forma a obter maior 

t f i c i i n c i a oe pessoal, e s p e c i a 1 e n t e em r s1aç ío a .t c 1 o r ; s t a s , c o - 

bradores e mecânicos.,

Pode ainda o DTU bferecer alternativas para a remuneração das pe­

ças e reposição; de forma a espelhar melhor a situação atual.

Tem capacidade também o DTU para propor e promover mudanças ope­

racionais que melhorem ainda mais a utilização dos veículos. c

nivel.de

